
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 706.987 - SP 
(2015/0104175-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EDNA SOUZA SILVA 
AGRAVANTE : JONATHAN SOUZA DA SILVA 
AGRAVANTE : PATRICIA SOUZA SILVA 
AGRAVANTE : NAYARA SOUZA SILVA 
ADVOGADO : PEDRO LOPES DE VASCONCELOS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 458 DO CPC. INEXISTÊNCIA. OITIVA DE 
TESTEMUNHA E INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. ANÁLISE DE PROVAS. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

1. De início, não procede a alegação de ofensa ao art. 
458, inciso II, do Código de Processo Civil, pois o Tribunal de origem 
não pecou na fundamentação do acórdão recorrido, pois decidiu a 
matéria de direito valendo-se dos elementos que julgou aplicáveis e 
suficientes para a solução da lide.  Assim, manifestou-se de maneira clara 
e fundamentada sobre as questões postas a julgamento, não obstante 
tenha entendido o julgador de segundo grau em sentido contrário ao 
posicionamento defendido pelos recorrentes.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 
julgador considera desnecessária a produção de prova, mediante a 
existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento. Ademais, aferir eventual necessidade de produção de 
prova demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que é vedado em recurso especial, dado o óbice da Súmula n. 7 do 
STJ.

3. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 
130 e 131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a 
necessidade da produção probatória, mormente quando, por outros 
meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos fatos.

4. Demais disso, verificar se existe ou não início de prova 
material para a concessão de benefício previdenciário, demandaria 
reexame de matéria fático-probatória, vedado em sede de recurso 
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especial, conforme óbice da Súmula n. 7/STJ.
5. Não pode ser conhecido o recurso pela alínea "c" do 

permissivo constitucional quando o recorrente não realiza o necessário 
cotejo analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio 
jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 706.987 - SP 
(2015/0104175-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EDNA SOUZA SILVA 
AGRAVANTE : JONATHAN SOUZA DA SILVA 
AGRAVANTE : PATRICIA SOUZA SILVA 
AGRAVANTE : NAYARA SOUZA SILVA 
ADVOGADO : PEDRO LOPES DE VASCONCELOS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por EDNA SOUZA SILVA e 
OUTROS contra decisão monocrática que conheceu do agravo e negou seguimento ao 
recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 342, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 458 DO CPC. INEXISTÊNCIA. OITIVA DE TESTEMUNHA E 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
ANÁLISE DE PROVAS. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL".

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo interposto por EDNA SOUZA SILVA E 

OUTROS contra decisão que obstou a subida de seu recurso especial 
fundamentado no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, o 
qual busca reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região assim ementado (fl. 347, e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - AGRAVO DO 
ART. 557, § Y' DO CPC - PENSÃO POR MORTE - AUSENTES OS 
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO - AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. A decisão agravada está em consonância com o disposto no 
art. 557 do CPC, visto que supedaneada em jurisprudência 
consolidada do C. ST. e desta E. Corte. 

2. Não há que se falar em cerceamento de defesa, por não ter 
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sido deferida a oitiva de testemunhas, visto que cabe ao magistrado 
determinar a realização das provas necessárias à instrução do feito. 
E, tendo o MM. Juízo formado o seu convencimento, através do 
conjunto probatório já produzido nestes autos, torna-se 
desnecessária maior dilação probatória.

3. A jurisprudência do C. STJ encontra-se pacificada no sentido 
de que, no âmbito previdenciário, não constitui início de prova 
material a sentença trabalhista que reconhece vínculo empregatício, 
quando não fundada em elementos de convicção que evidenciem o 
labor no período pretendido.

4. Considerando a ausência de comprovação da condição de 
segurado do de cujus, não restaram preenchidos os requisitos 
necessários para a concessão do benefício ora pleiteado.

5. Agravo improvido."
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 378, 

e-STJ).  
No recurso especial, alega a parte recorrente, preliminarmente, 

ofensa ao art. 458, II e III, do CPC, porquanto, apesar da oposição 
dos embargos de declaração, o Tribunal de origem teria deixado de 
explicitar os motivos do não provimento do recurso.

No mérito do recurso especial, alega violação dos arts. 131, 
432, 462, 471, 514 e 515 do Código de Processo Civil; 5º, XXXV e 
LV, da Constituição Federal.

Sustenta em síntese que houve cerceamento de defesa, ao não 
permitir a oitiva de testemunhas.

Alega a existência de início de prova suficiente para a 
concessão do benefício previdenciário requerido.

Aponta divergência jurisprudencial.
Não apresentadas as contrarrazões, sobreveio o juízo de 

admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 481/485, e-STJ), 
o que ensejou a interposição do presente agravo".

Alegam os agravantes que, "de modo algum, pretende a agravante, o 
revolvimento da matéria fático-probatória, uma vez que "sobressai do v. acórdão 
e r. sentença como fatos incontroversos , no tocante a ausência de apreciação e 
valoração da robusta prova documental e testemunhal, aptas à comprovação da 
integralidade do tempo rural, bem como, que o V. Acórdão, empresta 
interpretação divergente sobre o requisito legal de inicio de prova material, 
incidindo em flagrante violação da legislação Constitucional e infraconstitucional, 
conforme já demonstrado" (fls. 550/551, e-STJ). 

Asseveram, que "improcede a alegação do r. despacho de que o 
agravante não apresentou adequadamente o dissídio jurisprudencial, no tocante a 
controversa sobre a eficácia da sentença trabalhista, com vista ao reconhecimento 
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de tempo de serviço, homologado por sentença trabalhista. Ao contrario, o 
agravante demonstrou no Recurso Especial, que o V. Acórdão Regional, contraria 
entendimentos Jurisprudenciais de outros Tribunais, bem como, do Colendo 
Superior Tribunal de Justiça quanto ao requisito de inicio de prova material com 
vista ao reconhecimento do período laborado para fins previdenciário, no tocante 
as anotações em CTPS, por força de sentença trabalhista, gerar presunção "juris 
tantum" da veracidade do respectivo vínculo laboral, constituindo prova material 
para comprovação do tempo de serviço, produzindo efeitos previdenciários" (fl. 
560, e-STJ).

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 706.987 - SP 
(2015/0104175-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 458 DO CPC. INEXISTÊNCIA. OITIVA DE 
TESTEMUNHA E INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. ANÁLISE DE PROVAS. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

1. De início, não procede a alegação de ofensa ao art. 
458, inciso II, do Código de Processo Civil, pois o Tribunal de origem 
não pecou na fundamentação do acórdão recorrido, pois decidiu a 
matéria de direito valendo-se dos elementos que julgou aplicáveis e 
suficientes para a solução da lide.  Assim, manifestou-se de maneira clara 
e fundamentada sobre as questões postas a julgamento, não obstante 
tenha entendido o julgador de segundo grau em sentido contrário ao 
posicionamento defendido pelos recorrentes.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
firmado no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o 
julgador considera desnecessária a produção de prova, mediante a 
existência nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
convencimento. Ademais, aferir eventual necessidade de produção de 
prova demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que é vedado em recurso especial, dado o óbice da Súmula n. 7 do 
STJ.

3. No sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 
130 e 131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a 
necessidade da produção probatória, mormente quando, por outros 
meios, já esteja persuadido acerca da verdade dos fatos.

4. Demais disso, verificar se existe ou não início de prova 
material para a concessão de benefício previdenciário, demandaria 
reexame de matéria fático-probatória, vedado em sede de recurso 
especial, conforme óbice da Súmula n. 7/STJ.

5. Não pode ser conhecido o recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional quando o recorrente não realiza o necessário 
cotejo analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio 
jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.
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Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendido pelos recorrentes, a irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DA INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 458 DO CPC

De início, não procede a alegação de ofensa ao art. 458, inciso II, do 
Código de Processo Civil, pois o Tribunal de origem não pecou na fundamentação do 
acórdão recorrido, pois decidiu a matéria de direito valendo-se dos elementos que julgou 
aplicáveis e suficientes para a solução da lide. 

Assim, manifestou-se de maneira clara e fundamentada sobre as questões 
postas a julgamento, não obstante tenha entendido o julgador de segundo grau em 
sentido contrário ao posicionamento defendido pelos recorrentes.

Não é possível afastar a incidência da Súmula n. 7 desta Corte.

DA SÚMULA N. 7/STJ

O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que não há cerceamento de defesa quando o julgador considera desnecessária a 
produção de prova, mediante a existência nos autos de elementos suficientes para a 
formação de seu convencimento. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado 
no sentido de que não há cerceamento de defesa quando o julgador 
considera dispensável a produção de prova, mediante a existência 
nos autos de elementos suficientes para a formação de seu 
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convencimento.
2. In casu, a Corte local consignou que "a pleiteada prova 

testemunhal, no caso, não era relevante, visto que os documentos 
juntados, bem como as alegações das partes, permitiram o correto 
conhecimento dos fatos."(grifei).

3. Aferir eventual necessidade de produção de prova demanda 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em Recurso Especial, Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

4. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos 
artigos 186, 187 e 927 do CC, pois os referidos dispositivos legais 
não foram analisados pela instância de origem. Súmula 282/STJ.

5. Ademais, ainda que superado o óbice da ausência do 
prequestionamento, a verificação do cabimento e da razoabilidade 
do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedente do STJ.

6. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 321.517/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/6/2013, DJe 
25/6/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR QUE RESULTOU 
NA DEMISSÃO DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO - NÃO 
DEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS - ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA - DESCABIMENTO - SÚMULA 
7/STJ.

1. As razões recursais se voltam contra o julgamento 
antecipado da lide e da consequente impossibilidade de produção de 
prova testemunhal, cujo objetivo era desconstituir fatos apurados 
em processo administrativo disciplinar que resultou na aplicação da 
pena de demissão do agravante.

2. In casu, a Corte de origem constatou a regularidade do 
procedimento  administrativo disciplinar, no qual foram respeitados 
os princípios do devido processo legal, ampla defesa e contraditório, 
daí o julgamento antecipado da presente lide.

3. Infirmar tais conclusões, a fim de acolher violação do 
artigo 330, I, do CPC e aferir se houve ou não cerceamento de 
defesa e prejuízo à parte, demandaria incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, 
nos termos da Súmula 7 desta Corte.

4. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do STF.
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5. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos 
modificativos, apenas para prestar esclarecimentos."

(EDcl no AgRg no AREsp 102.311/SP, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/5/2013, DJe 
29/5/2013.)

Ademais, aferir eventual necessidade de produção de prova demanda o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso 
especial, dado o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

"RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INEXISTÊNCIA. LIVRE CONVENCIMENTO. NECESSIDADE DE 
PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. REEXAME DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.

 1. Não há cerceamento de defesa, se o julgador deixa de 
oportunizar a produção de prova, mediante a existência nos autos de 
elementos suficientes para a formação de seu convencimento.

2. Aferir eventual necessidade de produção de prova pericial 
demanda o revolvimento do conjunto probatório constante dos 
autos, o que é vedado em sede de recurso especial, ante a incidência 
da Súmula 7 do STJ.

Recurso especial não provido."
(REsp 973.513/PR, Rel. Min. CARLOS FERNANDO 

MATHIAS (Juiz convocado do TRF 1ª Região), julgado em 25/3/2008, 
DJ 15/4/2008.)

Demais disso, no sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 
131 do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a necessidade da 
produção probatória, mormente quando, por outros meios, já esteja persuadido acerca 
da verdade dos fatos.

Verificar se existe ou não início de prova material para a concessão de 
benefício previdenciário, demandaria reexame de matéria fático-probatória, vedado em 
sede de recurso especial, conforme óbice da Súmula n. 7/STJ.

DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL

Não pode ser conhecido o recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem como 
não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de 
ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
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caso confrontado e o aresto paradigma.

Nesse sentido, manifesta-se a doutrina:

"Não basta a mera indicação do repositório de jurisprudência 
ou a simples transcrição de excerto do acórdão paradigma. É 
necessário demonstrar analiticamente que os arestos divergiram na 
aplicação da lei em casos análogos, diante de fatos análogos. Apenas 
excepcionalmente tem sido dispensada a demonstração analítica da 
divergência, quando o dissídio ostenta-se notório."

(Athos Gusmão Carneiro, "Admissibilidade do Recurso Especial" in 
"Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos Cíveis de Acordo com a Lei 
9.756/98", coordenação de Teresa Arruda Alvim Wambier e Nelson 
Nery Júnior, 1ª edição, 2ª tiragem, Editora Revista dos Tribunais, 1999, 
p. 116.)

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE 
VIOLAÇÃO DE SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PERÍCIA. 
SUPERVALORIZAÇÃO. NECESSIDADE DE REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

(...)
6. Observa-se grave defeito na fundamentação, uma vez que as 

agravantes não apontam, nas razões recursais, qual dispositivo de lei 
federal teve interpretação divergente em relação à dada por outro 
tribunal. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a 
ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na 
alínea "c" do permissivo constitucional. Incidência da Súmula 
284/STF.

7. Ademais, não pode ser conhecido o recurso especial pela 
alínea "c" do permissivo constitucional quando o recorrente não 
realiza o necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, 
adequadamente, o dissídio jurisprudencial. No caso, apesar de terem 
transcrito a ementa, as recorrentes não demonstraram as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso 
confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 457.554/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/3/2015, DJe 9/3/2015.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. JUNTA COMERCIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REGISTRO DE PESSOA 
JURÍDICA NA JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ A PARTIR DE 
DOCUMENTO SUPOSTAMENTE FALSIFICADO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE, À LUZ DA PROVA DOS AUTOS, CONCLUIU 
PELA AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE O DANO 
E A OMISSÃO DA JUNTA COMERCIAL. DANOS MORAIS NÃO 
CONFIGURADOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA, NOS 
TERMOS DO ART. 541, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC E DO ART. 
255, §§ 1º E 2º, DO RISTJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 

541, parágrafo único, do CPC e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, 
exige-se, além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a 
realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, 
com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto 
impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a presença de 
soluções jurídicas diversas para a situação, não sendo bastante a 
mera transcrição de ementas ou de excertos de votos.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, "o conhecimento de 
recurso especial fundado na alínea 'c' do art. 105, III, da CF/1988 
requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da divergência 
jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos trechos 
dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas 
ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil 
e 255, § 2º, do RISTJ). A não observância a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do recurso especial" (STJ, AgRg no REsp 
1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/04/2014).

IV. Ademais, a incidência da Súmula 7/STJ, no caso, "impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre 
os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 
vista a situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem 
deu solução à causa" (STJ, AgRg no AREsp 380.572/MS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
25/10/2013).
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V. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 530.854/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/3/2015, DJe 
10/3/2015.)

O agravante não trouxe argumento capaz de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0104175-1 AREsp 706.987 / SP

Números Origem:  00106531620074036105  106531620074036105  1372589  200761050106530  
20080500554911  2013117145  2014208203  2014308597  2014308598  2015059304  
4102008

PAUTA: 18/06/2015 JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDNA SOUZA SILVA
AGRAVANTE : JONATHAN SOUZA DA SILVA
AGRAVANTE : PATRICIA SOUZA SILVA
AGRAVANTE : NAYARA SOUZA SILVA
ADVOGADO : PEDRO LOPES DE VASCONCELOS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDNA SOUZA SILVA
AGRAVANTE : JONATHAN SOUZA DA SILVA
AGRAVANTE : PATRICIA SOUZA SILVA
AGRAVANTE : NAYARA SOUZA SILVA
ADVOGADO : PEDRO LOPES DE VASCONCELOS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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